
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.486 - MG (2016/0175834-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : WADISON MACAÉ BERNARDINELLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

Não é possível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto 
tentado quando verificadas, nos autos, informações acerca da reiteração delitiva, o que 
demonstra elevado grau de reprovabilidade do comportamento do acusado.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.486 - MG (2016/0175834-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: WADISON MACAÉ 

BERNARDINELLI interpôs agravo regimental contra decisão de fls. 277-281, da minha 

lavra, que negou provimento ao recurso especial, em virtude da incidência da Súmula n. 83 

deste Tribunal.

No presente agravo, repisa os argumentos trazidos no recurso especial, 

acrescentando, em síntese, que "uma releitura da tipicidade penal tem revelado a 

necessidade não só da ocorrência do fato descrito no tipo penal, mas da efetiva lesão ao 

bem jurídico protegido de modo a manter a adequação entre lesão e sanção penal, e 

assim justificar a privação da liberdade do ser humano" (fl. 290).

Afirma, ademais, que "a análise do caso talvez não devesse ser centrada na 

questão da reincidência (esse foi o motivo para não se aplicar o princípio da 

insignificância ao argumento do alto grau de reprovabilidade, eis que presente a 

reincidência específica)" (fl. 293).

Ressalta, por fim, que "o grau de reprovabilidade não deve estar vinculado 

a uma avaliação objetiva da existência ou não da reincidência, mas atentar a uma 

análise subjetiva do agente, considerando o seu contexto, circunstâncias de vida e as 

condições pessoais do agente" (fl. 293).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do recurso à Turma julgadora.

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.486 - MG (2016/0175834-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

Não é possível a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de furto tentado quando 
verificadas, nos autos, informações acerca da reiteração 
delitiva, o que demonstra elevado grau de 
reprovabilidade do comportamento do acusado.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O recurso não merece 

prosperar, devendo ser mantido o decisum ora agravado.

Ressalto, por oportuno, que o meu entendimento é no sentido de que a 

aplicação do denominado princípio da insignificância deveria ficar restrita ao exame do fato 

típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material na conduta levada a efeito.

Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 

101.998/MG, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. Minª. 

Laurita Vaz,  DJe 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 

27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o reconhecimento do 

crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se observar, 

também, as peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

Desse modo, em respeito ao princípio da colegialidade, mas ressalvando meu 

entendimento pessoal, verifico que, in casu, a conduta examinada mostra-se incompatível com 

o princípio da insignificância, haja vista que o recorrente reitera em práticas delitiva.

Nesse sentido, confiram-se:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. HABITUALIDADE DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
VALOR QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O aresto objurgado afastou a incidência do princípio da 
insignificância com fundamento na maior reprovabilidade do 
comportamento do recorrente, já que o crime tratado nestes autos não é 
fato isolado em sua vida, destacando a sua reincidência em crimes 
contra o patrimônio, o que evidencia que decidiu em conformidade com 
a jurisprudência pacífica deste Sodalício. 

2. Aliado a esta circunstância, o valor dos bens objeto do 
delito impede que sua conduta seja considerada insignificante, na linha de 
precedentes desta Corte Superior de Justiça. 

3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional. 

[...]
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp n. 860.005/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
1º/8/2016, grifei).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 155 DO CP. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. SÚMULA N.º 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira 
Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EAREsp n.º 221.999/RS, 
firmou "a orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem 
que a medida é socialmente recomendável". 

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgInt no 
AREsp n. 902.930/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 17/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Por fim, tendo em vista o que decidido pela col. Suprema Corte, por ocasião 

do julgamento do HC n. 126.292/SP, no qual foi autorizada a execução provisória da pena, 

determino à Coordenadoria da Quinta Turma, independentemente da certificação do trânsito 

em julgado, a remessa de cópia da sentença, do v. acórdão prolatado em apelação e das 

decisões proferidas nesta Corte para o MM. Juízo de primeira instância, a fim de que proceda 

à execução provisória da pena.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0175834-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 946.486 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01193398320118130145  10145110119339  10145110119339002  10145110119339003

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WADISON MACAÉ BERNARDINELLI 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WADISON MACAÉ BERNARDINELLI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com determinação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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